
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.267 - SP (2019/0230626-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCISCO GERMANO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 155, § 
4°, II, do CP. FURTO DE ÁGUA PRATICADO MEDIANTE FRAUDE CONTRA 

CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, configura o crime de 
furto qualificado pela fraude (art. 155, § 4º, II, do Código Penal) a conduta 
consistente no furto de água da concessionária de serviço público, praticado 
mediante ligação clandestina.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 17 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO GERMANO DA 
SILVA, contra decisão desta Relatoria que, fundamentada no art. 255, § 4º, I e III, do RISTJ, 
negou provimento ao recurso especial. (e-STJ, fls. 313-315). 

O agravante sustenta, em síntese, que "não seria possível que o recurso fosse 
desprovido monocraticamente, tendo-se em vista que a hipótese contemplada pelo pedido 
recursal escapa às hipóteses legais" (e-STJ, fl. 322).

 Pleiteia seja reconhecida "a atipicidade do 'furto' de serviço de tratamento de 
água, com base no art. 1º da Lei de Águas, que taxativamente estipula que a água é bem de uso 
comum do povo, não podendo, por óbvio, ser 'furtada'" (e-STJ, fl. 322).

Requer a reconsideração da decisão agravada, a fim de que o acusado absolvido 
em razão da atipicidade da conduta ou a submissão do feito à Turma Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado na decisão agravada, o acusado foi denunciado e 
condenado como incurso nas penas do artigo 155, § 4°, II, do CP, porque subtraiu, para si, 
mediante fraude, coisa alheia móvel, consistente em água encanada pertencente à SABESP - 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, acarretando à empresa prejuízo 
financeiro no importe de R$ 1.813,74.

Nas razões do apelo nobre, pleiteiou a sua absolvição com base na atipicidade do 
fato.

Todavia, de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, configura o crime 
de furto qualificado pela fraude (art. 155, § 4º, II, do Código Penal) a conduta consistente no 
furto de água da concessionária de serviço público, praticado mediante ligação clandestina.

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO 
PELA FRAUDE. FURTO DE ÁGUA PRATICADO MEDIANTE LIGAÇÃO 
CLANDESTINA. RECURSO PROVIDO.
1. Configura o crime de furto qualificado pela fraude (art. 155, § 4º, II, do 
Código Penal) a conduta consistente no furto de água praticado mediante 
ligação clandestina que permitia que a água fornecida pela CAESB fluísse 
livremente, sem passar pelo medidor de consumo.
2. Recurso provido para condenar o réu como incurso nas sanções do art. 
155, § 4º, II, do Código Penal, determinando que o Tribunal a quo 
redimensione a pena imposta."
(REsp 741.665/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/10/2007, DJ 05/11/2007, p. 347)

"PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA MEDIANTE FRAUDE 
PRATICADO POR NÚCLEO EMPRESARIAL CONTRA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE PELO PAGAMENTO DO DÉBITO ANTES DO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. POLÍTICA CRIMINAL ADOTADA DIVERSA. NÃO 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 34 DA LEI N. 9.249/95. TARIFA 
OU PREÇO PÚBLICO. TRATAMENTO LEGISLATIVO DIVERSO. 
PREVISÃO DO INSTITUTO DO ARREPENDIMENTO POSTERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. Tem-se por pretensão aplicar o instituto da extinção de punibilidade ao 
crime de furto de energia elétrica em razão do adimplemento do débito 
antes do recebimento da denúncia. 
2. Este Tribunal já firmou posicionamento no sentido da sua possibilidade. 
Ocorre que no caso em exame, sob nova análise, se apresentam ao menos 
três causas impeditivas, quais sejam; a diversa política criminal aplicada aos 
crimes contra o patrimônio e contra a ordem tributária; a impossibilidade de 
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aplicação analógica do art. 34 da Lei n. 9.249/95 aos crimes contra o 
patrimônio; e, a tarifa ou preço público tem tratamento legislativo diverso 
do imposto. 
3. O crime de furto de energia elétrica mediante fraude praticado contra 
concessionária de serviço público situa-se no campo dos delitos 
patrimoniais. Neste âmbito, o Estado ainda detém tratamento mais rigoroso. 
O desejo de aplicar as benesses dos crimes tributários ao caso em apreço 
esbarra na tutela de proteção aos diversos bens jurídicos analisados, pois o 
delito em comento, além de atingir o patrimônio, ofende a outros bens 
jurídicos, tais como a saúde pública, considerados, principalmente, o 
desvalor do resultado e os danos futuros. 
4. O papel do Estado nos casos de furto de energia elétrica não deve estar 
adstrito à intenção arrecadatória da tarifa, deve coibir ou prevenir eventual 
prejuízo ao próprio abastecimento elétrico do País. Não se pode olvidar que 
o caso em análise ainda traz uma particularidade, porquanto trata-se de 
núcleo empresarial, com condições financeiras de cumprir com suas 
obrigações comerciais. A extinção da punibilidade neste caso estabeleceria 
tratamento desigual entre os que podem e os que não podem pagar, 
privilegiando determinada parcela da sociedade. 
5. Nos crimes contra a ordem tributária, o legislador (Leis n. 9.249/95 e n. 
10.684/03), ao consagrar a possibilidade da extinção da punibilidade pelo 
pagamento do débito, adota política que visa a garantir a higidez do 
patrimônio público, somente. A sanção penal é invocada pela norma 
tributária como forma de fortalecer a ideia de cumprimento da obrigação 
fiscal.
6. Nos crimes patrimoniais existe previsão legal específica de causa de 
diminuição da pena para os casos de pagamento da "dívida" antes do 
recebimento da denúncia. Em tais hipóteses, o Código Penal, em seu art. 
16, prevê o instituto do arrependimento posterior, que em nada afeta a 
pretensão punitiva, apenas constitui causa de diminuição da pena.
7. A jurisprudência se consolidou no sentido de que a natureza jurídica da 
remuneração pela prestação de serviço público, no caso de fornecimento de 
energia elétrica, prestado por concessionária, é de tarifa ou preço público, 
não possuindo caráter tributário. Não há como se atribuir o efeito 
pretendido aos diversos institutos legais, considerando que os dispostos no 
art. 34 da Lei n. 9.249/95 e no art. 9º da Lei n. 10. 684/03 fazem referência 
expressa e, por isso, taxativa, aos tributos e contribuições sociais, não 
dizendo respeito às tarifas ou preços públicos.
8. Agravo regimental provido para dar provimento ao recurso especial a fim 
de determinar o prosseguimento da ação penal instaurada contra os ora 
agravados."
(AgRg no REsp 1427350/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/02/2018, DJe 14/03/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0230626-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.830.267 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0003973802015  00039738020158260278  00107302720148260278  1128/2015  11282015  
20180000596435  3973802015  39738020158260278

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO GERMANO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO GERMANO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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